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      ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

      PREFEITURA MUNICIPAL DE  PORTO XAVIER

      CENTRAL DE SISTEMA DE CONTROLE INTERNO


RELATÓRIO E  PARECER   
CONTROLE INTERNO  EXERCÍCIO 2014.

Na qualidade de responsáveis pelo órgão de Controle Interno do Município de  Porto Xavier-Rs, vimos apresentar Relatório e Parecer  sobre as contas do Poder Executivo, relativos ao exercício de 2014, em conformidade com o previsto no art. 74 da Constituição da República, artigo 59 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e, nos termos do disposto no art. 2º, inciso I, letra “b” da Resolução nº 962, de 19 de dezembro de 2012, do Tribunal de Contas do Estado
1- Destaca-se, inicialmente, que o órgão de controle interno do Município foi instituído pela Lei Municipal nº 2.146/11 e 2.162/11, regulamentada pelo Decreto nº 2.331/11, tendo sido designados seus membros pelas Portarias nºs 15.037/12, 2.405/13 e 2.406/13.

2. A Comissão desenvolveu suas atividades da seguinte forma: Foram realizadas,30 reuniões mensais  com  o mesmo numero de atas, 32 relatórios, expedidos 22 ofícios, 26 solicitações de informação, 01 parecer referente a prestação de contas de convênio, 29 recomendações, 18 comunicações internas aos setores da Administração Publica, 01 auditoria na Câmara Municipal de Vereadores,  02 informações ao TCE: 1º  referente Transporte coletivo por ônibus e a  2ª referente aos professores e demais trabalhadores da Educação, bem como aplicabilidade do piso salarial profissional  nacional, as demais atividades realizadas não registradas em atas, são de informações informais, como segue quadro abaixo:
	MÊS
	  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS

	
	

	Janeiro
	Dia 02 e 29 / 01/2014 reuniões mensais

	02/01/14
	Auditar a tesouraria para conferir os saldos do caixa do encerramento de 2013.

	23/01/14
	Relatório de Manifestação do controle Interno para o TCE  referente ao segundo semestre  do exercício 2013.Poder Legislativo

	24/01/14
	Relatório de Manifestação do controle Interno para o TCE  referente ao segundo semestre  do exercício 2013. Poder Executivo.

	28/01/14
	Relatório da auditoria na administração, departamento de Pessoal e Assessoria Jurídica

	29/01/14
	Relatório referente auditoria Biblioteca Municipal

	29/01/14
	Analise do balancete da receita e despesa mês de dezembro 2013.

	
	

	Fevereiro
	Dias 13/02/2014 , reuniões mensais

	
	Férias servidor Mario

	13/02/14
	Relatório das auditorias das Secretarias de Administração e Fazenda.nos setores de tributos , tesouraria e contabilidade.

	13/02/14
	Iniciar   os relatórios de Prestação de contas, saúde , educação e relatório geral para serem entregues ao tribunal de Contas

	
	

	Março
	Dias 20,27 e 30/03/2014, reuniões mensais.

	17/03/14
	Relatório da Saúde 2013

	21/03/14
	Relatório da Educação 2013

	27/03/14
	Relatório geral 2013

	31/03/14
	Reunião com os Membros dos Órgãos setoriais

	31/03/14
	Fazer analise do balancete da receita e despesa mês de fevereiro

	
	

	Abril
	Dias 04 15 e 28 / 04/2014, reuniões mensais;

	04/04/12
	Fazer uma visita ao CAPS;

	15/04/14
	Auditoria na Escola Municipal Cantinho do Céu;  

	15/04/14
	Auditoria na Escola Municipal Sonho encantado;

	15/04/14
	Auditoria Assistência Social e Habitação.

	16/04/14
	Auditar  a Secretaria de Obras e Saneamento  

	29/04/14
	Analise do balancete da receita e despesa meses de  janeiro  a  março/14

	
	

	Maio
	Dia 20/ 05/2014, reunião mensal

	
	Férias da Servidora Tania

	
	

	Junho
	Dias 09 e 30/ 06/2014, reuniões mensais.

	19/06/14
	Auditar Conselho Tutelar;

	23/06/14
	   Vistoria 06 Veículos de propriedade do município

	24/06/14/
	Vistoria O4 Veículos de terceiros 

	25/06/14
	 Vistoria O4 Veículos de terceiro

	26/06/14
	  Vistoria O5 Veículos de terceiros

	26/06/14
	Auditoria na casa de Passagem;

	30/06/14
	Auditoria na câmara de vereadores,   

	30/06/14
	Reunião com os Membros dos Órgãos setoriais

	
	

	Julho
	Dias 04,15 e 30 / 07/2014, reuniões mensais.

	03/07/14
	Manifestação do CI referente ao processo nº 0044577-0299/14-8p/TCE

	15/06/14
	Analise do balancete da receita e despesa meses de janeiro a junho/14

	
	Fazer o relatório de Manifestação do controle Interno para o TCE referente ao primeiro semestre exercício 2014

	
	

	Agosto
	Dias 12,19 e 26 /08/2014, reuniões mensais.

	12/08/14
	Auditar a Secretaria Municipal da Saúde, e visitar as instalações do ESF- Que.

 Funciona no mesmo prédio; Verificar os controles de combustíveis da Secretaria, Controle do Almoxarifado dos produtos do Ambulatório e medicamentos;

	12/08/14
	 Auditoria na Associação hospitalar Nossa Senhora dos Navegantes para averiguar o Programa São e Tele Cardin e outros repasses do município

	17//08/2014
	Rel. nº 13 Manifestação CI referente processo nº 010853-0299/14-5 p/ TCE

	
	Fazer auditoria na secretaria de Planejamento.

	20/08/2014
	Auditoria na APAE

	
	

	Setembro
	Dias 02 e 30/ 09/2014, reuniões mensais;

	
	 Auditar Administração, setor de Pessoal.  

	05/09/14
	Rel. nº 16/14 Manifestação do CI referente ao processo nº 010343-0299/14-2 p/TCE/RS. 

	17/09/14
	 REL. parcial nº 17/14.Manifestação do CI  referente ao Processo nº 010726-0299/14-0 p/ TCE/RS

	23/09/14
	 REL  parcial nº 18/14- Manifestação do CI referente ao processo nº 010726-0299/14-0 p/ TCE/RS.

	25/09/14
	REL  parcial nº 19/14- Manifestação do CI referente ao processo nº 010726-0299/14-0 p/ TCE/RS.

	
	

	Outubro
	Dias  03 e 07 /10/2014 reuniões mensais;

	03/10/14
	Reunião com os membros dos  órgãos setoriais 

	07/10/14
	Auditar a Secretaria de Fazenda-Setor Patrimônio

	08/10/14
	Auditar a Secretaria de Fazenda- Setor de tesouraria

	09/10/14
	Auditar a Secretaria de Agricultura Abastecimento e Meio Ambiente

	09/10/14
	Verificar os controles de combustíveis das Secretarias agricultura e administração

	14/10/14
	Auditoria no Gabinete-Defesa Civil

	14/10/14
	Auditoria secretaria de Obras – Departamento de Transito

	21/10/14
	 Auditoria Secretaria de Fazenda Setor de tributos

	22/10/14
	 Auditoria Secretaria de Planejamento

	22/10/14
	 Auditaria Secretaria de administração- RPPS

	2210/14
	Iniciar auditoria das Dispensas de licitações, das licitações e Pregões 2014.

	
	

	Novembro
	Dias 11 e 28/ 11/2014 reuniões mensais;

	05/11/14
	 Auditaria Secretaria de Administração- Comissão de Sindicância

	25/11/14
	 Auditaria Secretaria de Administração – Comissão de Estagio Probatório

	
	

	Dezembro
	Dia 23/ 12/2014  Reunião mensal

	02/12/ 14
	Rel. 26/14. e manifestação do CI referente ao Processo nº 018146-0299/14-2 para TCE_RS

	18/12/14
	Fazer analise do balancete da receita e despesa meses de janeiro a novembro

	08/12/14
	Fazer reunião com os membros dos órgãos setoriais

	23/12/14
	 Planejamento das atividades para 2015;
Reunião com os membros dos  órgãos setoriais 

	31/12/14
	Iniciar relatório ao prefeito das atividades do controle interno fez durante o Exercício 2014.


	Numero  e data 
	  Recomendações Emitidas 2014

	001/2014

28/01/14
	-Secretaria Municipal da Administração Auxílios e Subvenções e desvio de funções.

	002/2014

29/01/14
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto- Biblioteca Pública.

	003/2014

13/02/14
	Secretaria Municipal da fazenda, referente Setor de tributos apontamentos do TCE/RS.

	004/04/14

24/04/14
	Secretaria Municipal da Saúde CAPS.

	005/2014

24/04/14
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto- Escola Municipal infantil Cantinho do céu (ref.). Utilização de uma colher para dar comida às crianças.

	006/2014

25/04/14
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto- Escola Municipal Infantil Sonho Encantado. Chove entra água em algumas salas.

	007/2014

28/04/14
	Secretaria municipal de Assistência Social, regulamentação da lei com as diretrizes das SUAS.

	008/2014

28/04/14
	Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura, veículos em pedômetro e Perímetro.

	009/2014

03/07/14
	Secretaria Municipal da Saúde, curso de saúde bucal e motorista em desvio de função.

	010/2014

15/07/14
	Poder Legislativo vencimento dos servidores deve ser igual ao do poder Executivo.

	011/2014

15/07/14
	Gabinete do prefeito saldo orçamentário insuficiente para cobertura de despesa.

	012/2014

18/07/14
	Conselho Tutelar

	013/2014

18/07/14
	Casa de Passagem

	014/2014

19/08/14
	Associação Hospital de caridade Nossa Senhora dos Navegantes, convênios.

	015/2014

27/08/14
	Secretaria Municipal da Saúde despesa com Kombi IRJ 0641

	016/2014

02/09/14
	Secretaria Municipal da Saúde, conferir estoque da farmácia e enviar relatório para CI.

	017/2014

02/09/14
	Associação de Pais e Amigos dos excepcionais- APAE, apresentar plano de trabalho e aplicação.

	018/2014

03/09/14
	Resolução 936/2012 Reestrutura da lei do Controle Interno e Regimento

	019/2014

17/09/14
	Secretaria Municipal de educação, Cultura e desporto, Merenda Escolar.

	020/2014

23/09/14
	Secretaria Municipal de educação, Cultura e desporto- transporte escolar.

	021/2014

25/09/14
	Secretaria Municipal da Administração – equipamentos de proteção individual

	022/2014

21/010/14
	Referentes normas de concessão de auxílios e subvenções 

	023/2014

27/010/14
	Secretaria Municipal da Fazenda, setor Patrimônio- rotina de emissão de termo de acompanhamento de bens para concerto.

	024/2014

07/11/14
	Secretaria de Agricultura meio Ambiente, atualizações de leis. 

	025/2014

19/011/14
	Secretaria Municipal de infraestrutura Obras, Departamento de transito.

	026/2014

24/11/14
	Secretaria Municipal da Administração, recuperação do passivo atuarial.



	027/2014

17/12/14
	Secretaria Municipal da Fazenda, Contabilidade, arquivamento dos documentos.

	028/2014

22/12/14
	Secretaria Municipal da Fazenda- Tributos

	029/2014
23/12/14
	Secretaria Municipal da Administração, Comissão de Sindicância e processo administrativo.


3. Em análise da execução do orçamento, verificamos o atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias. 

4. No que diz respeito ao atendimento dos limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar, cabem as seguintes considerações:

a) OPERAÇÕES DE CRÉDITO:

 O Município  não  realizou operação de crédito no exercício de 2014.
b) OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DE RECEITA - (ARO):

                     O Município não realizou operações de crédito por antecipação da receita orçamentária no exercício de 2014.

c) RESTOS A PAGAR:

 Quanto aos restos a pagar, verificou-se o seguinte: o balancete da despesa emitido em 31/12/2014 revela que o total de empenhos foi de R$ 23.502.363,67, empenhos liquidados é de R$ 22.979.317,84 e pagos  R$ 22.522.956,34, a pagar processados  R$ 533.016,03, respectivamente  houve  restos a pagar não processados no valor de R$ 930.275,57.Confrontando-se tais empenhos com as disponibilidades de caixa verificada em 31.12.2014 e respeitadas as fontes de recursos correspondentes, temos o seguinte quadro:
RECURSOS DISPONÍVEIS X OBRIGAÇÕES A PAGAR EM 31/12/2014.
	RECURSO
	DISP 31/12
	A PAGAR 31/12
	SALDO

	0001 – LIVRES
	        151.830,74
	175.829,04
	-23.998,30

	0020 – MDE
	49.180,28
	43.277,15
	5.903,13

	0031 – FUNDEB
	87.744,01
	70.436,15
	17.307,86

	0040 – A S P S
	75.450,93
	66.578,68
	8.872,25

	0050-RPPS
	17.475.515,06
	10.931,16
	17.464.583,90

	1001 PNAE-PROGR. NAC. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
	92,50
	8.292,38
	-8200,33

	1020-TRANSF. TRANSPORTE ESCOLAR (ESTADO)
	40.148,85
	39.275,31
	873,54

	1025-OASF_PROGR ORIENTAÇÃO E APOIO SOCIO FAMILIAR
	1.868,21
	866,28
	1.001,93

	1029- FEP-FUNDO ESPECIAL DE PETRÓLEO
	68.774,97
	7.846,42
	60.929,55

	1050- SALÁRIO EDUCAÇÃO (FNDE)
	84.945,02
	5.203,72
	79.741,30

	1055 – PNATE- PROG. NASC. TRANSP. ESCOLAR
	503,29
	13.379,71
	-12.876,42

	1090-IGD-BOLSA  FAMÍLIA
	8.077,97
	70,00
	8.007,97

	1094- PROGRAMA CREAS
	2.666,86
	3.542,40
	-875,54

	1095- PROGRAMA CRAS
	17.510,73
	370,00
	17.140,73

	1139- CREAS/PAEFI
	1.925,58
	180,25
	1.745,33

	1146- OP. CRED PAV.RUA DR. FLORES  E  OUT.
	-0-
	468.774,62
	-468.774,62

	1150-   PROGRAMA IGD SUAS
	1051,14
	60,00
	991,14

	1152-AQUISIÇÃO DE BENS MOVEIS -PAR
	15.453,27
	13.310,00
	2.143,27

	1160-CONSTRUÇÃO QUADRA ESCOLAR  ESCOLA MACHADO DE ASSIS
	51.926,72
	49.181,20
	2.745,52

	1161- CONSTRUÇÃO QUADRA ESCOLAR COM VESTIARIO
	193.886,71
	436.417,60
	-242.530,89

	1163- PISO BASICO VARIÁVEL- PROJOVEM E PBV
	58.862,94
	4.392,87
	54.470,07

	1178-PROGRAMA  PAR- AQUIS. DE BRINQUEDO
	0,00
	4.614,78
	-4614,78

	4011-INCENTIVO ATENÇÃO BASICA
	6.683,74
	6.626,25
	57,49

	4050- FARMÁCIA BÁSICA- FARMACIA 
	6.658,97
	7.810,58
	-1.151,61

	4160-PRIMEIRA INFANCIA MELHOR-PIM
	35.725,11
	33,70
	35.691,41

	4170- PROGRAMA SALVAR
	75,85
	75,00
	0,85

	4502- VIGILANCIA EM SAÚDE
	45.615,72
	3.280,08
	42.335,64

	4510- PAB-FIXO
	43986,02
	20.222,12
	23.763,90

	4521-PROG. DE MEL. DO ACESSO E QUALI
	121,53
	5.309,25
	-5.187,72

	.4530-PACS AGENTES COM. SAUDE
	44.467,43
	5.548,50
	38.918,93

	4590- TETO FINANCEIRO
	128.437,05
	6.981,99
	121.455,06

	4620- SAMU
	11.633,59
	4.967,57
	6.666,02

	4710- TETO FINAN. DA VIGIL. EM  SAÚDE
	9.886,58
	700,99
	9.185,59

	4770- FARMACIA BASICA FIXA
	3.143,07
	2.903,60
	239,47

	
	
	
	

	TOTAL
	18.723,850,44                  


	1.487.289,80
	17.236.560,64


  Analisando-se o quadro acima, verifica-se suficiência financeira para a inscrição de empenhos em restos a pagar no exercício 2014, nas fontes 0001-livre com suficiência R$ 151.830,74 e com insuficiência R$ 23.998,30, Inscrição de empenhos vinculados um montante de restos a pagar com suficiência no valor de R$ 1.463,291,50, incluso os empenhos  não liquidados no montante de  R$ 523.045,83. Conforme  dados  do balancete 31/12/2014,

5. Exame da execução da folha de pagamento:

                    Visando verificar a execução da folha de pagamento, a Unidade Central de Controle Interno auditou os procedimentos respectivos, por amostragem, de onde se extrai que:


a) A folha de pagamento é organizada e executada por centros de custo;


b) Os servidores alocados em cada centro de custo estão devidamente lotados nas respectivas unidades administrativas, mas nem todos desenvolvem suas atribuições onde estão lotados .

c) Não há vantagens, cujo direito foi implementado por servidores, pendentes de concessão, como adicionais por tempo de serviço, promoções e progressões, adicionais de insalubridade e periculosidade etc.


d) As vantagens funcionais concedidas aos servidores, como adicionais por tempo de serviço, promoções e progressões, adicionais de insalubridade e periculosidade, gozo de férias e de licença prêmio etc., ocorreram regularmente e contaram com a emissão e publicação do ato respectivo, bem como com a devida anotação nos registros funcionais;


e) Os documentos essenciais para comprovar o direito às vantagens concedidas aos servidores estão devidamente arquivados;


f) Foram devidamente formalizados atos de aplicação de penalidades (decorrentes de procedimento administrativo regular, como advertências, suspensões e determinações de ressarcimento ao erário, sendo que tais circunstâncias foram devidamente anotadas nos registros funcionais;


g) Foram devidamente instruídos todos os processos de prestação de contas relativos às diárias concedidas, tanto para servidores como para agentes políticos;


h) Foram emitidas e estão arquivadas nas pastas funcionais, devidamente assinadas pelos responsáveis, as efetividades dos servidores, fundamentando inclusive as horas extras pagas ou registradas em banco de horas;


i) Foram assinados pelos servidores e estão devidamente arquivados nas pastas funcionais, os termos de acordo, nos casos em que houve a compensação de horas extras trabalhadas (inclusive nos casos de sujeição dos servidores a regimes de plantão);


      j) Houve a entrega anual, e o respectivo arquivamento nas pastas funcionais, da Declaração de Bens e Rendas por todos os servidores (efetivos, em comissão e contratados por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público), bem como pelos exercentes de mandato eletivo (Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores);


l) Está em dia e de acordo a legislação local a avaliação do estágio probatório dos servidores, bem como foram emitidas as portarias de declaração de estabilidade, quando for o caso (art. 41 da CR);


m) Há servidores percebendo remuneração superior ao subsídio do Prefeito (art. 37, XI, da CR); medicos

n) Está sendo publicada, anualmente, a relação dos subsídios e das remunerações dos cargos e empregos públicos (art. 39, § 6° da CR);


o) Foram corretamente aplicadas as leis de reajuste e de revisão geral dos servidores;

                   p) Não esta sendo feito escala de gozo de férias dos servidores; 


q) As cedências de servidores contam com autorização legal e com convênio firmado entre cedente e cessionário, estando à contribuição previdenciária sendo mantida para o regime da origem (art. 1°-A da Lei 9.717/1998);

                   r) Estão regulares as contribuições previdenciárias ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS e ao Regime Próprio de Previdência dos Servidores – RPPS;


s) Estão regulares os descontos do imposto de renda na fonte (Decreto Federal nº 3.000/1999).

No tocante à despesa total com pessoal, de que tratam os arts. 18 a 23 da Lei Complementar nº 101/2000 cabem as seguintes considerações:

DESPESAS COM PESSOAL DO PODER EXECUTIVO

	Receita Corrente Líquida (R C L)
	R$             20.589.435,94
	%

	Despesas com Pessoal Computáveis nos últimos 12 meses
	R$            10.329.334,55
	50,17

	Limite de alerta cfe art. 59, § 1º, II da LRF.
	R$             10.006.465,86
	48,60 s RCL

	Limite prudencial cfe art. 22, § único da LRF
	R$            10.562.380,63              
	51,30 s/RCL

	Limite legal cfe. Art.20, III, “b” da LRF
	R$            11.118.295,40
	54,00% RCL


 Observações: O índice de despesa com pessoal ficou em  50,17 % da Receita Corrente Liquida 2014.  Modelo 9-  Demonstrativos  dos Limites- RGF saiu alerta ao prefeito.
6. Os limites de gastos do Poder Legislativo do Município podem ser visualizados nos quadros a seguir: 

a) Despesas com pessoal do Poder Legislativo Municipal (LRF art. 20, III, “a”).

	Receita Corrente Líquida (R C L)
	R$           20.589.435,94
	     %

	Despesas com Pessoal Computáveis nos últimos 12 meses
	R$  653.371,32                


	3,17       s/RCL

	Limite de alerta cfe art. 59, § 1º, II da LRF.
	R$ 1.111.829,54             


	5,4        s/RCL

	Limite prudêncial cfe art. 22, § único da LRF
	 R$1.173.597,84            
	5,7        s/RCL

	Limite legal cfe art. 20, III, “b” da LRF.
	 R$1.235.366,15           
	6           s/RCL


Observações: O índice de despesa com pessoal ficou  em 3,17%  sobre a Receita Corrente Liquida, no exercício 2014.


     b) Quanto à inscrição de restos a pagar do Poder Legislativo Municipal, verificou-se que no balancete da despesa emitido em 31/12/2014 revela que ou não houve  empenhos liquidados a pagar . 


 7. A dívida consolidada líquida do  Executivo, apresentou a seguinte posição em 31 de  dezembro de 2014 a qual atende ao disposto na Resolução nº 40/2001 do Senado Federal:
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

	Receita Corrente Líquida R C L
	R$         20.589.435,94        
	% s/LRF

	Dívida Consolidada
	R$            1.364.247,75
	

	Total  da Dívida Consolidada
	R$             1.364.247,75
	6,63%

	Limite de emissão de alerta cfe, art, 59, § 1º, III da LRF
	108%

	Limite legal cfe art.3º, II da Resolução 40/2001.
	120%


8. No exercício de 2014 ,não houve a alienação de bens integrantes do ativo  tendo sido os mesmos aplicados na forma prescrita no art. 44 da Lei Complementar nº 101/2000.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

9. Em análise mais detalhada das operações financeiras e orçamentárias realizadas pela Contadoria no exercício de 2014 observamos, em relação ao disposto no Capítulo II, do Título IX da Lei Federal nº 4.320/64, que todas foram escrituradas em conformidade com as normas aí previstas e com observância dos princípios fundamentais de contabilidade, aplicáveis à espécie, pois:

a) A despesa orçamentária conteve-se no limite dos créditos votados e em nenhum momento, durante a execução, excedeu o montante autorizado.

b) Os gastos efetuados guardaram conformidade com a classificação funcional-programática da Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias Ministeriais.

c) Não Houve correção quanto à classificação econômica da despesa (Anexo 01 da Lei Federal nº 4.320/64 e Portarias Ministeriais).

d) Ficou caracterizada a observância das fases da despesa estabelecidas nos arts. 60, 63 e 64 da Lei Federal nº 4.320/64.

e) As Notas de Empenho e Ordens de Pagamento estão acompanhadas de documentação comprobatória hábil, notas fiscais, recibos, faturas, conhecimentos, nos termos da legislação vigente. 

f) No exame da documentação relativa às Prestações de Contas de Adiantamentos (art. 68 da Lei Federal nº 4.320/64), constatou-se o cumprimento das normas gerais de Direito Financeiro e da Lei Municipal nº 804/1991.

g) Os bens móveis e imóveis adquiridos ou alienados no curso do exercício foram contabilizados nas contas patrimoniais respectivas.

h) Houve controle contábil mensal das entradas, saídas e do saldo dos materiais estocados em almoxarifado.

i) Os inventários dos materiais estocados em almoxarifado e dos bens patrimoniais coincidem com os registros contábeis. Não foram realizados inventários de materiais, só dos bens patrimoniais.

	ESPECIFICAÇÃO
	CONTABILIDADE
	INVENTÁRIO
	DIFERENÇA

	ALMOXARIFADO
	83.607,59
	83.607,59
	-0-

	BENS PATRIMONIAIS
	17.090.221,76
	17.090.221,76
	-0-


j) No controle contábil das operações financeiras extra-orçamentárias, nenhuma irregularidade foi constatada.

l) Analisando-se os créditos adicionais abertos no exercício, observa-se a existência de autorização legal para a abertura bem como a existência dos recursos indicados para a sua cobertura, conforme o prescrito no Art. 43 da Lei 4.320/64. 
DEMONSTRATIVOS FINANCEIROS:

10. Analisando-se os principais demonstrativos financeiros que compõem o Balanço Geral do Município, especificamente o Balanço Financeiro (anexo 13), Balanço Patrimonial (anexo 14)e a Demonstração das Variações Patrimoniais (anexo 15), verificou-se o atendimento das normas legais vigentes, mediante a aplicação dos seguintes testes de consistência e revelação de saldo contábil.
a) Balanço Financeiro: verificou-se a consistência das informações, comparando-se os dados constantes no demonstrativo com os saldos do balancete de verificação contábil de 31/12/2014, mediante a aplicação do seguinte teste:

	Saldo anterior do ativo disponível (caixa e bancos)
	R$         16.638.863,95

	(+) Receita orçamentária realizada
	R$          25.661,577,28

	(+) Movimentos de crédito Sistema financeiro
	R$           6.212.387,99

	(-) Despesa Orçamentária realizada (empenhada)
	R$          23.502.363,67 

	(-) Movimento de débito sistema financeiro
	R$           6.193.778,27

	(=) Saldos das disponibilidades em 31/12 (caixa e bancos)
	R$         18.816.687,28     


b) Demonstração das Variações Patrimoniais: a consistência da apuração do resultado do exercício foi verificada mediante a extração dos seguintes dados do balancete de verificação contábil de 31/12/2014.
	Demonstração das variações patrimoniais

	(+) Variações patrimoniais Aumentativas
	R$                 30.146.70,676     

	(-) Variações patrimoniais diminutiva
	R$                 27.061.706,54

	(=) Resultado do Exercício (superávit)
	R$                   3.084.964,13        


O resultado encontrado não coincide com aquele constante do Demonstrativo das Variações Patrimoniais (anexo 15), demonstrando a consistência das informações contábeis.

c) Balanço Patrimonial: para fins de verificação da consistência das informações constantes do demonstrativo (anexo 14) foi aplicado o seguinte teste de revelação de saldo contábil:
	Saldo Patrimonial do Exercício Anterior
	 R$             13.283.330,25

	(+ ou -) resultado do exercício apurado conforme demonstrações das variações patrimoniais
	 R$               3.084.964,13

	(+) ajuste exercício anterior
	 R$               5.709.227,46      

	(=) Saldo Patrimonial do Exercício atual (31/12/2014 )
	  R$             22.077.521,84


Tal informação não coincide com o Saldo Patrimonial constante do Balanço Patrimonial, demonstrando  inconsistência das informações. Saldo patrimonial exercício 2014 R$ 19.532.508,15.
  11-Exame da gestão dos regimes próprios de previdência;


No tocante a gestão do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS ratifica-se a documentação elaborada pelo Conselho Municipal de Previdência, destacando-se o que segue:


a) O Regime está amparado em cálculo atuarial inicial;


b) O cálculo atuarial é refeito a cada exercício;


c) As alíquotas indicadas pelo cálculo são as que constam na lei municipal;


d) A cobrança das alíquotas majoradas obedece ao prazo mínimo de 90 dias;


e) Os percentuais de contribuição do Município e dos segurados – ativos e inativos – obedecem aos limites mínimos e máximos;


f) As alíquotas de contribuição previdenciária, cota do servidor, incidem sobre a base de cálculo estabelecida em lei;


g) Os recursos do RPPS são aplicados nos limites definidos pelo Conselho Monetário Nacional;


h) Os recursos previdenciários não são utilizados para custeio de plano de saúde;


i) Os recursos previdenciários não são utilizados para empréstimo aos servidores ou ao Município;


j) Os benefícios garantidos pelo RPPS, salvo os que decorrem da Constituição da República, não são distintos dos garantidos pelo Regime Geral de Previdência Social – RGPS;


l) Regime paga somente os benefícios previdenciários e as despesas administrativas;


m) O pagamento das despesas administrativas contam com autorização e obedecem ao limite legal;


n) É garantido aos servidores ativos e inativos, amplo acesso às informações do RPPS;


o) O regime cobre somente servidores ocupantes de cargo efetivo;


p) A conta do regime é distinta da conta do Município;


q) Os servidores (ativos e inativos) estão representados nas instâncias ou colegiados do regime;


r) É disponibilizado aos segurados registro individualizado das suas contribuições;


s) O Município está recolhendo e repassando os valores ao RPPS, conforme as alíquotas previstas na Lei Municipal;


t) Nos casos de atraso estão sendo pagos os acréscimos legais;


u) Está sendo corretamente operacionalizada a compensação previdenciária;


v) O RPPS está atendendo todas as exigências do Ministério da Previdência Social – MPS para obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, que está vigente até 25/07/2015.

Observamos  que os recursos do RPPS são aplicados nos limites definidos pelo Conselho Monetário Nacional; como segue o quadro abaixo.
	BANRISUL
	

	Fundo
	 Saldo 
	c/corrente

	Prev. Municipal FI Renda Fixa LP
	972.320,84
	73.191,90

	Prev. Municipal II FI Renda Fixa LP
	880.997,11
	

	Prev. Municipal III FI Renda Fixa LP
	1.049,718,39
	

	Prev. Municipal IV FI Renda Fixa LP
	414.354,11
	

	Prev. SOBERANO FI Renda Fixa LP
	1.777.771,23
	

	Prev. IPCA 2014 FI Renda Fixa LP
	318.783,00
	

	Prev. FOCO IRF-MI Renda Fixa LP
	1.711.233,07
	

	Total
	7.125.177,75
	7.198.369,65

	
	

	BANCO DO BRASIL

	Fundo
	 Saldo 

	B.B. Renda Fixa INSS Previd IMA-B
	1.095.785,79

	B.B. Previd Referenciado IRF-M1
	2.126.751,12

	B.B. Previd RF Perfil
	1.789.766,87

	Ações Petrobras
	33.645,33

	BB previd RF FLUXO
	1.104.056,33

	BB previd RF IDKA 2
	1.073.649,83

	Total
	7.223.655,27

	
	

	CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

	Fundo
	 Saldo 

	Novo Brasil Renda Fixa LP
	506.364,59

	IMA-B Título Público Renda Fixa LP
	291.450,90

	IPCA III Multimercado Renda Variável
	145.771,70

	FI Brasil IRF-MI TP Renda Fixa LP
	1.951.038,11

	Total
	2.894.625,30

	 
	

	Total Carteira
	17.316.910,10


O Município efetuou  04 parcelamento   referente às contribuições previdenciárias para o Fundo de Aposentadoria dos Servidores - FAPS no montante de R$ 640.006,92. ( curo prazo o valor de RS 179.694,27, e a longo Prazo R$ 460.312,65).
CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Central do Sistema de Controle Interno  dá parecer favorável  de que as metas previstas no plano plurianual, priorizadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e os programas do governo municipal elencados na Lei Orçamentária do Exercício 2014, foram adequadamente cumpridas com exceção de alguns projetos e atividades cujos objetivos não foram atingidos em razão da queda na arrecadação das receitas  e aumento dos custos em geral .  

 De outra parte, no que se refere à legalidade dos atos de gestão financeira orçamentária, financeira e patrimonial, salvo melhor juízo, foi ela observada. Quanto à eficácia e eficiência, da gestão, os resultados obtidos foram os previstos nas leis orçamentárias com proveito para a coletividade atendida.

Quanto aos  restos a pagar observamos que somou R$ 23.998,30 sem  a devida  suficiência  disponibilizada em caixa , ferindo assim o art. 42 da Lei 101/2000.

Em relação  a folha de pagamento, observamos que  o percentual  esta  em 50,17%  sobre a Receita Corrente Liquida,  conforme Modelo 9 -Demonstrativos dos limites-RGF.  foi emitido alertas ao prefeito.
Em relação à aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado, anota-se que o Município concedeu subvenções sociais, mediante convênio a diversas entidades, visando a diferentes objetivos, os quais foram alcançados em sua totalidade, observando-se que houve a devida prestação de contas dos recursos repassados.

Em relação as aplicações do RPPS, observamos que está sendo feito regularmente aplicações nos Bancos do Estado – Banrisul, Caixa Econômica Federal e  Banco do Brasil S.A.
Quanto as publicações dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO) e Relatórios da Gestão fiscal (RGF), foram publicados no mural da Prefeitura os bimestrais e os semestrais, e ainda também foram publicado nos jornais de maior circulação no município ( Gazeta do Povo e Gazeta Integração ) no Site:   www.portoxavier.rs.gov.br,contas publicas. 
As recomendações todas foram aprovadas pelo senhor prefeito, mas nem todas posta em pratica pelos secretários responsáveis.

È o relatório e parecer.
Porto Xavier, 27 de março de 2015.           

	Tânia Roseli C. Schmidt
	
	Mario Castilho

	Presidente CSCI 
	
	Membro da CSCI
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